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PARECER Nº 906, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2023
De autoria do deputado Reis, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, que dispõe sobre as aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo, nos termos do artigo 126 da Constituição do Estado de São Paulo.

A proposição esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2° e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentários. 

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. 

No mérito, o projeto merece prosperar, pois objetiva, exclusivamente, disciplinar de modo mais claro a questão da permanência, pelo prazo de 5 (cinco) anos, de Policial Civil, Policial Técnico-Científico, Agente de Segurança Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária no cargo efetivo no qual deseje se aposentar. A proposição retira trechos controvertidos do artigo 1º, IV, e do artigo 2º, §2º, da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, de modo a fixar que os 5 (cinco) anos referidos na lei devem corresponder ao tempo de permanência do servidor no cargo, e não na classe ou nível da carreira no qual se encontre no momento do pedido de aposentadoria.

Quanto aos aspectos orçamentário-financeiros, o projeto circunscreve-se ao esclarecimento de critério para o acesso a direito já consagrado em lei. Ele não pretende, pois, implementar atividades estatais ainda não previstas e pode ter suas disposições colocadas em prática a partir das estruturas já existentes. A proposição, desse modo, não implica aumento significativo das despesas, tampouco redução das receitas do Estado, de modo que se encontra em condições de ser aprovado. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2023.
Luiz Claudio Marcolino - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61 DE 2023.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2023.
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